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GRUPOS DE FORMAÇÃO – ANÁLISE DE UM PROCESSO DE FORMAÇÃO EM SERVIÇO SOB A PERSPECTIVA DOS PROFESSORES DA EDUCAÇÃO INFANTIL.

Sonia Cristina Lima Fernandes (UFSC)

A proposta deste trabalho foi compreender os sentidos e significados formulados pelos professores da Educação Infantil da Rede Municipal de Florianópolis acerca de sua própria formação na experiência de formação em serviço por eles vivenciado nos Grupos de Formação.

Os Grupos de Formação dos professores das Creches e Núcleos de Educação Infantil (NEIs) da Rede Municipal de Ensino da cidade de Florianópolis, capital do Estado de Santa Catarina, compunham uma das ações da política de formação em serviço da Secretaria Municipal de Educação (SME) na gestão 1993/1996. Tais grupos se distinguiram pela periodicidade dos encontros – que ocorriam quinzenalmente -, pelo número de participantes – cerca de 15 professores em cada Grupo -, pela permanência dos professores num mesmo Grupo, assim como por sua continuidade durante três anos consecutivos.

Esta pesquisa teve como material empírico os documentos gerados pela SME, direta ou indiretamente, ao processo de formação em serviço dos professores da Educação Infantil na gestão 93/96 e as entrevistas realizadas em setembro de 1999 com dois coordenadores dos Grupos de Formação e quatro professores participantes.

Os documentos analisados foram: a) as publicações oficiais: plano de gestão, diretrizes e metas da educação, boletins e relatórios; b) as correspondências encaminhadas pela SME às creches e NEIs e vice-versa; c) os registros produzidos por cada um dos Grupos de Formação nos seus três anos de existência (1994,1995 e 1996).

Cabe ressaltar que foram encontrados 232 textos escritos pelos professores da Educação Infantil, tanto avaliações e registros dos encontros como também algumas reflexões sobre determinados temas de estudo. Uma vez que pretendia investigar esse processo de formação em serviço sob a ótica dos professores que dele fizeram parte, os textos escritos pelos professores foram os documentos mais explorados. Nestes textos havia uma unânime positividade em relação ao desenvolvimento dos Grupos, praticamente não havia palavras dissonantes nem contrapontos. Tal fato desembocou nas seguintes perguntas: até que ponto os textos indicavam o que os professores sentiam, avaliavam e pensavam em relação àquela experiência de formação em serviço, uma vez que foram elaborados num contexto oficial? Será que os professores deixaram de dizer algo em conseqüência do lugar social que ocupavam?

Os professores que passaram por esse processo de formação em serviço e, posteriormente, continuaram atuando nas creches e NEIs possivelmente poderiam, através de entrevistas, indicar outros aspectos, retomar as avaliações, indicar erros e/ou acertos. Em virtude de o tempo ser outro, a seleção, as imagens, os sentidos e significados dessa experiência vivida dependeriam da memória e dos valores de cada professor. Desta maneira, com o objetivo de redimensionar as informações advindas dos textos dos professores à luz das entrevistas, optou-se por entrevistar alguns dos professores da Educação Infantil participantes dos Grupos de Formação.

Foram entrevistados quatro professores da Educação Infantil, três mulheres e um homem, sendo que dois atuavam em creche e dois em NEI. Também foram entrevistadas duas coordenadoras dos grupos devido à pouca informação encontrada nos documentos analisados em relação a estas profissionais.

Em função das diferentes denominações e organizações que as instituições de Educação Infantil recebem no cenário nacional e local, faz-se necessário esclarecer que, na RME, as creches caracterizam-se pelo atendimento educacional da criança de 0 a 6 anos em período integral, das 7h às 19h, e os NEIs, pelo atendimento educacional de crianças de 1 a 6 anos em período parcial, das 8h às 12h e das 13h às 17h. Em cada grupo de crianças atuam dois professores, com categorias profissionais distintas e regidos por estatutos também diferentes; no primeiro caso estão incluídos os professores habilitados, regidos pelo Estatuto do Magistério Público Municipal (Lei nº 2.517/86); no outro, os professores leigos, regidos pelo Estatuto do Quadro Civil, com formação mínima do ensino fundamental, são denominados auxiliares de sala
.

Tomando por base os discursos dos professores, focalizei a experiência dos Grupos de Formação valendo-me dos sentidos e significados que os professores da Educação Infantil formularam acerca da sua própria formação. Parti do pressuposto de que dar voz aos professores participantes dessa experiência de formação em serviço poderia contribuir tanto para a compreensão dessa experiência especificamente, como para um aprofundamento sobre o caráter dessa formação para professores da Educação Infantil.

Partindo deste pressuposto, busquei fazer emergir dos textos e das entrevistas dos professores da Educação Infantil as suas impressões frente à participação nos Grupos de Formação, provida das seguintes hipóteses de trabalho: a) a troca de experiências entre os participantes dos grupos, tão valorizadas pelos professores, referia-se à troca no sentido prático-utilitário, ou seja, à troca de atividades para serem desenvolvidas junto às crianças usuárias das creches e NEIs? B) Já que essas avaliações foram escritas a pedido das coordenadoras dos grupos e, mesmo o professor não assinando o seu texto, era possível, em função dos grupos serem pequenos, a identificação do autor, será que os professores avaliaram os Grupos de Formação de maneira tão positiva em função do lugar social em que se encontravam?. c) visto que os professores das creches e NEIs da RME permanecem 40 horas/aula por semana em regência de classe, será que a solicitação pela continuidade dos Grupos de Formação passava pela oportunidade de serem dispensados do seu trabalho duas vezes por mês? d) terão sido os Grupos de Formação uma experiência inovadora de formação em serviço, no sentido de romper com a perspectiva “clássica” de formação de professores?

Da análise da documentação algumas questões foram se delineando e constituíram um dispositivo de interpretação: a) como se organizaram os Grupos de Formação?  b) qual era a sua metodologia de trabalho? c) que temáticas foram trabalhadas e quais foram privilegiadas? d) havia articulação entre teoria e prática? e) que situações foram possibilitadas por sua continuidade durante três anos e quais as conseqüências advindas da ruptura do projeto?

Colocar essa experiência de formação em serviço sob uma perspectiva dos sujeitos-professores implicou compreendê-la como um processo produzido por homens e mulheres reais, com suas condições e contradições, com suas coerências e incoerências. Com base nos textos e depoimentos dos professores das creches e NEIs da RME de Florianópolis, buscou-se nesta pesquisa compreender os sentidos e significados formulados pelos professores acerca da sua própria formação.

Uma imbricada relação entre o desenvolvimento do ser individual e do ser social manifestou-se dos textos e dos depoimentos dos professores. O individual é evidenciado no desenvolvimento da auto-estima do professor, no desejo de freqüentar os grupos, na exposição do seu trabalho e dos seus saberes. O social, na relação entre os professores e destes com as coordenadoras e com os textos, e ainda com os desdobramentos possibilitados pelos Grupos de Formação, como os grupos de estudos organizados pelos professores nas creches e NEIs.

Após a organização e análise dos dados desta pesquisa, tornou-se visível um processo de formação em serviço para professores da Educação Infantil que rompeu, em muitos aspectos, com a perspectiva “clássica” de formação indicada por Candau
. Na perspectiva “clássica”, a polarização entre teoria e prática se faz presente desde a sua concepção - pois planejada nas academias, portanto imersa nas mais recentes informações e nas novas tendências – à sua execução - pois vivenciada pelos professores, que recebem toda uma formação teórico-técnica para, posteriormente, substituir a sua “velha” prática por uma mais adequada às novas tendências.

Romper com a perspectiva “clássica” significa romper com práticas de formação planejadas à distância das instituições educativas, que desconsideram os saberes da experiência dos professores, dicotomizando, desta maneira, teoria e prática.

Nos Grupos de Formação esse rompimento foi se efetivando quando os professores, ao disporem de tempo e espaço, falaram; quando se sentiram confiantes para expor o seu trabalho, as suas dificuldades e os seus acertos, expuseram e impuseram os seus saberes. Ou seja, os professores foram se tornando protagonistas da sua própria formação.

Para Saul
, as bases para a construção de novas práticas de formação podem ser estabelecidas com a incorporação dos diferentes olhares dos pesquisadores e estudiosos. Acredito, no entanto, ser necessário incluir junto a esses olhares os diferentes pontos de vista dos professores no que se refere ao planejamento, à execução e à avaliação dos processos de formação em serviço.

É importante destacar que nos Grupos de Formação os professores foram conquistando a sua protagonização. No início dos encontros, o trabalho dos grupos estava muito na mão da coordenadora, de maneira especial na escolha dos conteúdos. Apesar de iniciados de um jeito mais “clássico”, os Grupos de Formação estavam inseridos numa política de formação cuja fundamentação teórico-metodológica de referência não só aceitava como estimulava a participação ativa dos sujeitos envolvidos no processo. O governo da Frente Popular, na gestão 93/96, declarou-se animador de todo o processo do Movimento de Reorientação Curricular e pretendia que todas as suas ações, inclusive nos Grupos de Formação, fossem coletivas e participativas.

Considero importante ressaltar também que os pressupostos orientadores da política de formação do governo da Frente Popular deram espaço e condições para que os professores envolvidos nos Grupos de Formação pudessem tomá-los na mão e, em parceria com as coordenadoras, planejá-los, vivenciá-los e avaliá-los gradativamente.

Essa passagem dos professores, de formados a protagonistas da sua formação, foi também um processo de aprendizado tanto para as coordenadoras – que se apoiaram nos grupos de estudos da SME para atuar adequadamente em suas funções – como para os professores, que num primeiro momento estranharam os encaminhamentos dos encontros. Surpresos com o número de participantes em cada grupo e com a freqüência dos encontros, os professores sentiram-se inicialmente inseguros, por não saberem exatamente como agir numa formação desse tipo.

Os textos e as entrevistas evidenciaram que, no seu processo, os professores da Educação Infantil participantes dos Grupos de Formação falaram, escreveram, ouviram, experimentaram, expuseram-se, impuseram-se, frustraram-se, descobriram-se, descobriram o outro ...

Destacar a visão do professor acerca do seu processo de formação significou trazer para a discussão sobre formação em serviço mais uma compreensão e não a compreensão definitiva sobre a formação. É preciso ter claro que os olhares dos professores também são contraditórios e muitas vezes estão marcados por padrões preestabelecidos e preconceituosos.

Os Grupos de Formação, no que se refere à sua constituição , compunham-se de professores de diferentes creches e NEIs e caracterizavam-se pela permanência de alguns professores num mesmo grupo durante os três anos. De acordo com os professores da Educação Infantil participantes dos Grupos de Formação, a maneira como se constituíram possibilitava o conhecimento do trabalhado desenvolvido na RME.

Um outro aspecto ressaltado pelos professores como positivo, ainda com relação à constituição dos grupos, diz respeito à possibilidade de redimensionar a sua própria prática pedagógica através do relato das experiências dos colegas . Para os professores, a apresentação do trabalho desenvolvido em outras instituições, mesmo que apresentando aspectos similares, os fizeram olhar a sua realidade sob outras perspectivas. O olhar fica mais olhado, conforme indicou a professora Helena.

A permanência de alguns professores no mesmo grupo também foi valorizado por professores e coordenadoras, porque ajudou no desenvolvimento dos vínculos afetivos. E estes, por sua vez, proporcionaram aos professores a confiança necessária para exporem a sua prática.

Esta maneira de organização dos Grupos de Formação adveio da metodologia adotada pela SME, que se fundamentou na perspectiva de grupo operativo. Além dos aspectos já mencionados com relação à constituição dos grupos, fazem parte deste método a freqüência dos encontros, que ocorreram quinzenalmente, a coordenação fixa - no caso foram duas coordenadoras para cada grupo – e por uma rotina de trabalho.

Do ponto de vista das ex-coordenadoras, é fundamental que disponham de dedicação exclusiva para coordenar os grupos. Somente desta maneira, segundo a ex-coordenadora Sílvia, é possível trabalhar com os registros e realizar as sínteses necessárias para o desenvolvimento do trabalho. Por outro lado, segundo os professores, é fundamental que o coordenador seja democrático, esteja disposto a ouvir, tenha experiência como professor de criança pequena numa instituição pública e que tenha a humildade em reconhecer que não sabe tudo.

Dentre os diferentes momentos da rotina dos encontros – informes, registro, reflexão, lanche, tarefa, análise e avaliação – os professores valorizaram o momento do lanche. Este caracterizou-se por ser um momento mais descontraído e informal, proporcionador do desenvolvimento da afetividade.

Um dos aspectos mais contraditórios dessa experiência de formação diz respeito à oportunidade de participação dos professores. Além de não ter havido vagas nos Grupos de Formação para todos os professores das creches e NEIs da rede, a diferença na oferta de vagas entre os professores habilitados e os leigos teve um caráter contundente – em média, 57,16% dos professores habilitados participaram dos grupos; em contrapartida, apenas 8,18% dos professores leigos pôde participar, salientando-se que no ano de 1995 não houve grupo para estes profissionais.

Este aspecto é contraditório porque uma das diretrizes dessa gestão foi a democratização do acesso, que, se ocorreu em outras ações do governo – nos Grupos de Formação para os professores do Ensino Fundamental, por exemplo, havia vagas para todos -, não ocorreu nos Grupos de Formação dos professores da Educação Infantil. Houve professores que queriam freqüentá-los e não puderam por falta de vagas. O grande desafio dos sistemas públicos, em especial no segmento da Educação Infantil, reside em garantir a formação de todos os profissionais e o atendimento às crianças, uma vez que este segmento não possui uma fonte de financiamento específica e suficiente.

Como nem todos puderam participar dos grupos, os que dele fizeram parte tinham a tarefa de repassar aos que não participaram as discussões ocorridas nos encontros. Nos textos que foram escritos simultaneamente aos encontros, os professores criticaram o  repasse, consideravam difícil a sua realização e muitas vezes disseram não ter conseguido viabilizá-lo. Entretanto, nas entrevistas realizadas num outro tempo, quando os encontros já não aconteciam mais, os professores disseram sentir prazer em repassar as experiências vivenciadas nos grupos. 

Acredito que esta não foi a incoerência maior. Incoerente é que, numa mesma prática de formação, alguns tenham tido a oportunidade de protagonizá-la e outros não tiveram nem mesmo a chance de freqüentá-la. Ou seja, se por um lado os Grupos de Formação se caracterizaram como uma prática de formação em serviço que rompeu com a perspectiva “clássica”, por outro este mesmo processo personificou essa perspectiva através do que Kramer
 classificou como treinamento via efeito multiplicador. Se, por um lado, essa experiência de formação permitiu o desenvolvimento pessoal e profissional de alguns professores, por outro, no entanto, esta mesma experiência reduziu e fragmentou pelo processo de  repasse a formação dos outros professores que dela fizeram parte sem participar dos encontros .Os professores da Educação Infantil consideraram, segundo os textos e depoimentos analisados, que o importante numa formação em serviço é que todos os que queiram participar tenham garantida a sua vaga. A participação voluntária, o compromisso e o desejo pessoal foram ressaltados pelos professores como condições  para uma formação de qualidade.

Quanto aos conteúdos trabalhados nos grupos, cabe destacar que os textos, num primeiro momento definidores das discussões dos encontros, tornaram-se depois apenas o suporte, um agente iluminador da prática explicitada. Os temas trabalhados ao longo dos encontros procuraram articular as experiências dos professores e a reflexão sobre as mesmas.

A rotina, a brincadeira, a observação e o registro, destacados como os temas mais provocadores, inserem-se nos desafios - indicados por Cerisara
, Machado
 e por Rocha
 - colocados aos professores, pesquisadores e estudiosos da área na busca da especificidade, ou melhor, da Pedagogia da Educação Infantil que assegure a educação e o cuidado das crianças usuárias das creches e pré-escolas brasileiras.

Dentre os requisitos sugeridos por Machado
 como indispensáveis à formação dos professores da Educação Infantil – conhecimento, habilidades e valores – é possível afirmar que o menos desenvolvido nos grupos foram as habilidades, em especial nas diferentes linguagens expressivas. Dar visibilidade a este aspecto é fundamental para a área, uma vez que a ausência do lúdico, do criativo e da imaginação manifesta-se no interior da creches e pré-escolas, e as práticas de formação, segundo os estudos de Cerisara
, não têm contemplado em seu currículo o exercício dessas diferentes linguagens.

Mesmo sendo parceiros das coordenadoras dos grupos na escolha dos conteúdos, os professores pesquisados destacaram a troca de experiências como o melhor dos Grupos de Formação. De acordo com os professores, ouvir os outros , esforçar-se por compreender as preocupações dos colegas instigou a reflexão acerca do seu próprio trabalho pedagógico.

Desta maneira, é possível afirmar que o desenvolvimento de uma práxis reflexiva é favorecida em processos de formação deste tipo , pois permitem que os professores - em função do número de participantes e da sistematicidade dos encontros - exponham as suas experiências e, com base nas questões apresentadas, busquem os aportes teóricos que ajudem não só na compreensão dos problemas como também nas possíveis transformações do trabalho cotidiano das creche e pré-escolas. A análise desta experiência de formação permite afirmar que desenvolver uma prática reflexiva onde teoria e prática se articulem dialeticamente não é tarefa fácil. Nos Grupos de Formação os professores participantes dispuseram de tempo, de espaço e de condições para fazê-lo, no entanto o desenvolvimento de uma prática reflexiva, ou ainda a compreensão do próprio conceito de teoria e prática varia muito de um professor para outro.

Cabe ressaltar, no entanto, que os próprios professores, confirmando os estudos de Nóvoa
, afirmaram que muito os ajuda no desenvolvimento de uma práxis reflexiva partir do trabalho desenvolvido por eles junto às crianças. Uma outra exigência para o desenvolvimento da práxis reflexiva diz respeito à continuidade das práticas de formação.

Os insistentes pedidos de continuidade dos Grupos de Formação presentes nos textos dos professores indicam que eles valorizaram os encontros e gostaram de participar deles. A continuidade dos Grupos de Formação por três anos consecutivos possibilitou a organização de grupos de estudos nas creches e NEIs. Os professores, incentivados e motivados pelos Grupos de Formação, organizaram os grupos de estudo nas instituições em que trabalhavam.

Muitos dos grupos de estudos não sobreviveram ao término dos Grupos de Formação, de acordo com alguns professores, porque faltou motivação. A descontinuidade, a ruptura dos Grupos de Formação e dos seus desdobramentos ao término da gestão da Frente Popular vêm corroborar os estudos de Cunha
, de que cada governo tem a sua proposta para a educação, desconsiderando o trabalho do professor, os seus saberes e a sua pessoa, conforme indicado pelos professores participantes dos Grupos de Formação.

Mesmo com todas as suas contradições, é possível afirmar que a experiência de formação em serviço vivenciada pelos professores da Educação Infantil da RME nos Grupos de Formação se constituiu num espaço de elaboração do novo. Em decorrência das avaliações sistemáticas, foi possível, ao longo do percurso, ir aparando algumas arestas, redefinir os caminhos. Ou seja, os professores, em parceria com as coordenadoras dos grupos e com os outros participantes, protagonizaram a sua própria formação. As práticas, as experiências dos professores da Educação Infantil vieram à tona nos Grupos de Formação, e a sua reinterpretação, o seu questionamento foi possibilitado pela incorporação do conhecimento teórico já produzido. Esta é uma característica da formação continuada que creio ser útil também para a formação inicial.

Para assegurar a valorização, nas creches e pré-escolas, da brincadeira e das múltiplas linguagens das crianças , as dimensões criativa, afetiva e cognitiva - que respeitem a diversidade de gênero, raça e cultura -, aliadas a condições adequadas de trabalho, têm que ser asseguradas na formação dos professores, quer seja inicial ou continuada. De acordo com os professores pesquisados, esta é uma luta que cabe a nós, professores.

No aspecto legal, muitas são as conquistas dos professores da Educação Infantil – plano de carreira, piso salarial, progressão na carreira, condições adequadas de trabalho, entre outros direitos expressos na LDB, incluindo a exigência de profissionais com formação específica para atuar nas creches e pré-escolas. Há, no entanto, um descompasso muito grande entre os direitos legais e a realidade: mesmo que precários, os dados indicam um grande número de professores sem nenhum tipo de habilitação atuando nas creches e pré-escolas brasileiras. Portanto, é fundamental articular a formação – entendendo-a como um como um continuum, em que a formação inicial se caracteriza como a primeira etapa do processo de formação - com o desenvolvimento profissional do professor, já que até o final de 2006, segundo a LDB, todos os professores deverão estar habilitados – quer seja em nível superior, médio ou por formação em serviço.

Foi fundamental, na busca pela compreensão dos sentidos e dos significados formulados pelos professores acerca de sua própria formação, o entendimento de que as relações estabelecidas na experiência dos Grupos de Formação estavam encarnadas em pessoas e contextos reais. Para Thompson “a experiência é válida e efetiva, mas dentro de determinados limites: o agricultor ‘conhece’ suas estações, o marinheiro ‘conhece’ seus mares, mas ambos permanecem mistificados em relação à monarquia e à cosmologia”.

Desta maneira, analisar a experiência dos Grupos de Formação sob o ponto de vista dos sujeitos-professores que dele fizeram parte significou dar visibilidade a um outro tipo de produção que se processa nas experiências sem os rigores da academia. Perceber a formação de professores a partir de uma abordagem que rompa com a perspectiva “clássica”, com a racionalidade técnica, significa não ser indiferente aos valores intelectuais que se gestam na academia. Sem pretender uma visão absoluta, de um lado o bem de outro o mal, de um lado os professores e suas experiências e de outro as pesquisas científicas. De acordo com Thompson, somente são determinantes as experiências humanas – como a vivenciada pelos professores da Educação Infantil nos Grupos de Formação - no sentido de pressionar a consciência social, de propor questões desencadeadoras do desenvolvimento intelectual mais exigente e rigoroso.
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